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Considerações de justiça ambiental precisam ser incorporadas nos sistemas de tomada 
de decisão e de licenciamento para acabar com o padrão atual de construção de 
barragens e de outros projetos de infraestrutura independentemente desses impactos. 
Subterfúgios que atualmente permitem esses projetos serem realizados, mesmo quando 
são violadas as proteções legais, precisam ser eliminados. Isto é especialmente 
importante com relação às leis de suspensão de segurança. 

Uma reforma profunda do processo de decisão é necessária para que os prováveis 
impactos sociais e ambientais sejam estudados e democraticamente debatidos antes da 
tomada das decisões críticas sobre construção de barragens, e que esses impactos sejam 
uma das principais considerações na decisão (e.g., [1]). 

Observe-se novamente que as decisões reais sobre a construção de barragens não se 
referem ao processo de licenciamento, mas sim àquilo que hoje acontece muito antes e 
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na ausência de informação, de debate público e de consideração das consequências 
sociais e ambientais. 

Estas alterações, por si só, são insuficientes. O Brasil e muitos outros países onde 
existem situações semelhantes, também devem perseguir alternativas às barragens e 
outros modos de desenvolvimento que inerentemente provocam injustiças ambientais e 
outros impactos inaceitáveis. 

As considerações sobre a justiça ambiental nos impactos provocados pelas barragens da 
Amazônia são de um tipo qualitativamente diferente de muitas das outras considerações 
sobre barragens, tais como o custo financeiro ou a legalidade dos projetos. 
Considerações sobre justiça ambiental têm se demonstrado importantes para induzir 
mudanças tanto ao nível de indivíduos como de sociedades inteiras (e.g., [2]). 

Para que essas alterações acontecem no processo decisório brasileiro sobre barragens na 
Amazônia, é essencial que os impactos socioambientais não sejam apenas formalmente 
documentados, estudados e explicados em termos acadêmicos, mas também que sejam 
entendidos e internalizados pela sociedade em geral.[3] 
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A foto que abre este artigo mostra barragens da usina de Teles Pires, em Mato Grosso 
(Foto: Rogério Assis/Greenpeace) 
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